
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. Da definição do objeto: Elaboração de projeto de pavimentação asfáltica completo da Rod. Antônio Avelino Giusti, localizada no Rio Aparecida, 
município de Turvo/SC. 

1.2. Do Detalhamento do objeto estimativa das quantidades e valor de referência: 

A empresa deverá elaborar projeto executivo observando o Termo de referência e a orientação da equipe técnica da prefeitura atuante 
no projeto.  

Deverá ser englobado minimamente os seguintes itens:  

# Visita técnica ao local das obras;  

# Estudos geotécnicos e hidrológicos  

# Elaboração do projeto geométrico (contendo perfil longitudinal e seções transversais);  

# Elaboração do projeto de terraplenagem;  

# Elaboração do projeto de pavimentação;  

# Elaboração do projeto de drenagem;  

# Elaboração do projeto de sinalização horizontal e vertical;  

# Notas de serviço e Memória de Cálculo.  

# Planilha orçamentária;  

# Cronograma Físico- Financeiro;  

# Composição do BDI;  

# Memorial Descritivo de todos os projetos;  

 

1.3. Estudos Geotécnicos e Hidrológicos:  

Os estudos geotécnicos terão como objetivo a identificação, caracterização e determinação da capacidade de suporte dos solos, dos 
subleitos, das vias, dos empréstimos, das jazidas e das cotas de fundações das estruturas para drenagem das águas pluviais, para estabelecer 
parâmetros e definir soluções.  

 

1.4. Levantamento Topográfico:  

O levantamento topográfico a ser disponibilizado para a CONTRATADA está apoiado em base cartográfica municipal. As coordenadas 
serão no sistema de projeção UTM (coordenadas planas), SIRGAS 2000 (Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas).  

O arquivo de texto dos levantamentos conterá os pontos, coordenadas geográficas, altimetria e descrição do ponto conforme legenda 
abaixo:  

Legenda Descrição 

PP Passeio público 

AP Alinhamento predial 

VQ Vértice da quadra 

BL Boca de lobo 

CC Canteiro central 

EA Eixo aparente da via 

EC Eixo do canteiro 

LC Leito carroçável 

PT Poste CEEE/Telefonia 



 

 

SJ Sarjeta 

VG Vegetação 

V Vala 

PV Rede de esgoto  

 

1.4.1. Desenho:  

Os desenhos deverão ser obtidos com o emprego de utilitários específicos ou de programas tipo CAD desenvolvidos em linguagem 
compatível com o software utilizado. Não serão aceitos os arquivos obtidos a partir do emprego de mesa digitalizada ou através de 
escaneamento, mesmo seguido de vetorização.  

 

1.5. Projeto Executivo Geométrico de Pavimentação:  

O projeto de dimensionamento do pavimento será condicionado aos parâmetros dos Estudos geotécnicos. A determinação das camadas 
que compõe a estrutura de pavimento será executada a partir das Normas Brasileiras Regulamentadoras emitidas pelo DNIT (Antigo DNER).  

O método de dimensionamento de pavimento a ser utilizado deverá utilizar os seguintes critérios:  

• O dimensionamento poderá ser executado por trechos;  

• Execução dos estudos estatísticos para a definição do índice de suporte de projeto do subleito;  

• Deverá ser calculado o número de operações de eixo padrão (N) para um projeto de 10 anos de acordo com o Manual de 
Pavimentação do DNIT (Antigo DNER);  

• Fatores de Equivalência Estrutural:  

- CBUQ, K = 2,0;  

- Camadas Granulares, K = 1,0;  

• Observação: Os coeficientes para reforço e sub-base podem ser alterados tendo em vista as características específicas de cada 
material;  

• A definição dos materiais a serem utilizados nas diversas camadas do pavimento deverá seguir as diretrizes de comum acordo entre as 
partes: Fiscalização do Município e a Empresa Contratada;  

• Deverá ser apresentado o relatório final para aprovação pela fiscalização contendo perfil de sondagem e croquis dos pontos de 
sondagem;  

• Recomenda-se como reforço de subleito a utilização de material com CBR 40% e expansão 3%, ou outro material visando economia 
em relação a areia regular;  

• Pelas características de subleito poderá ser recomendável a utilização de rachão como reforço do mesmo, evitando-se a substituição;  

• Deverão ser apresentadas alternativas para o revestimento em pavimento flexível, em função das características locais e o tipo de 
utilização da via. A estrutura do pavimento deverá ser dimensionada de acordo com o método específico indicado para o revestimento 
alternativo escolhido;  

• Deverá ser apresentado detalhamento dos quantitativos de pavimentação apresentados no projeto.  

O projeto também será composto dos elementos estabelecidos:  

• Alinhamento Horizontal;  

• Alinhamento Vertical;  

• Seções Transversais;  

• Notas de Serviço do Greide.  

 

1.5.1. Alinhamento Horizontal:  

O alinhamento horizontal será desenvolvido com base no eixo de locação estabelecido para cada via, obedecendo a melhor adequação 
quanto à geometria definida por normas e especificações técnicas, e a inferência em imóveis e estruturas para serviços de utilidade pública.  

 

1.5.2. Alinhamento Vertical:  

O alinhamento vertical será lançado em perfil, em observância as soleiras das edificações, as cotas obrigadas existentes e evitando-se 
ondulação excessiva. A rampa mínima a ser admitida é de 0,25% e as curvas de concordância vertical com comprimento mínimo de 10m. O 



 

 

projeto será desenhado nas escalas: Horizontal – 1:250 e Vertical – 1:25. Em casos especiais poderão ser também utilizadas as escalas, 
horizontal – 1:500 e vertical – 1:50.  

As cotas mínimas de greide serão definidas em observância aos parâmetros do estudo hidrológico e ao regime de drenagem adequado 
as contribuições e declividades.  

 

1.5.3. Nota de Serviço do Greide:  

Será emitida nota de serviço, correspondente às seções transversais do pavimento com indicações das cotas do eixo e dos bordos 
esquerdo e direito, para cada via.  

 

1.6. Projeto de Terraplenagem:  

O detalhamento do Projeto de Terraplenagem obedecerá aos parâmetros definidos nos estudos geotécnicos e hidrológicos e no projeto 
geométrico.  

Os estudos geotécnicos definirão as condições de capacidade de suporte dos solos do subleito das vias e as cotas de fundação para 
outras estruturas – aterro, reforço do subleito, sistema de drenagem – e intervenções necessárias ao projeto, e o empolamento do solo.  

A existência de solos compressíveis no subleito de vias ou em área destinada as fundações de outras estruturas ou intervenções 
pertinentes ao projeto, será registrada e Especificada as soluções técnicas necessárias e adotadas para cada caso.  

O item referente ao Projeto de Terraplenagem foi estimado na planilha orçamentária, sendo medido para fins de pagamento, somente o 
que for realmente necessário a ser projetado conforme os estudos geotécnicos supramencionados.  

 

1.7. Projeto Executivo de Drenagem:  

Deverá ser feito estudo sobre a situação da drenagem da via objeto do projeto e sua área de abrangência, como também a solução 
técnica a ser adotada, com aprovação da fiscalização.  

O Projeto de Drenagem será fundamentado nas bacias hidrográficas, na drenagem existente, nos estudos hidrológicos e no Projeto 
Geométrico.  

Serão calculadas vazões, cotas mínimas e máximas e, seções das estruturas necessárias à captação e transporte das águas, especificando 
o destino final.  

As condições atuais do curso receptor da drenagem projetada quanto ao tipo de seção e revestimento, vazão e assoreamento será 
verificada.  

O regime de drenagem será adequado à baixa declividade de planície e às contribuições provenientes de áreas de elevada declividade 
que se deslocam em velocidades altas.  

O Projeto Geométrico definirá as características das vias, relativos à situação, declividades longitudinais e transversais, sentido de 
escoamento das águas, poços de visita com tampão e caixas coletoras dotadas com gaveta ou grade e canaleta a céu aberto com tampas 
fechadas e/ou vazadas.  

Quanto à drenagem existente e pertencente à bacia, objeto de intervenção ou receptora do sistema projetado é necessário conhecer a 
localização, tipo de rede (galeria, canal, canaleta), seção, declividade, capacidade de vazão e estado de conservação e manutenção.  

O Projeto de Drenagem deverá considerar o aspecto econômico associado à condição de autolimpeza da via, em especial da linha 
d’água em razão da presença de detritos e lixo.  

Razão pela qual se recomenda a utilização e funcionalidade da máxima capacidade de transporte das sarjetas das vias e adoção da 
velocidade mínima.  

É obrigatório apresentação da memória de cálculo do projeto.  

Os detalhes executivos do projeto serão apresentados em nível de localização, dimensões, cotas de montante e jusante, declividades, 
extensões e especificações de materiais.  

Serão também, apresentados os projetos tipos de todos os dispositivos de drenagem indicados em projeto.  

O diâmetro mínimo aceitável para qualquer rede, independente do dimensionamento, será de 400mm.  

 

1.8. Projeto de Sinalização Horizontal, Vertical e Pontos de Parada de Transporte Coletivo:  

O projeto deverá conter a tipologia e o quantitativo da sinalização horizontal, vertical, e pontos de parada do transporte coletivo, 
conforme as características da via, de acordo com os padrões estabelecidos pelo Secretaria de Obras e legislação do DETRAN.  

Para a elaboração do projeto, as características da via deverão ser levantadas “in loco” e comparadas com o que se pretende implantar, 
considerando-se os cadastros levantados pelo projeto torres, bueiros, galerias, valas, fundos de vale, caixas de inspeção, etc.); bem como 
“equipamentos urbanos” existentes na via e proximidades dela (escolas, hospitais, postos de saúde, parques, etc.); os estacionamentos 
exclusivos (táxi, ambulâncias, veículos oficiais, etc.); os estacionamentos proibidos (pontos de ônibus, embarque e desembarque de escolas e 
hotéis), os sentidos de circulação da via, a hierarquização da via com as transversais e tudo que possa interferir para a elaboração do projeto 



 

 

de sinalização.  

Estes dados deverão ser transferidos em forma de sinalização para o projeto geométrico elaborado previamente.  

A apresentação do projeto deverá ser em escala 1:500 com detalhamento em escala 1:100, quando necessário.  

 

1.9. Memoriais Descritivos, Planilha de Quantitativos e Orçamentos:  

No memorial descritivo, de acordo com a Lei nº 8.666, sobre Licitações e Contratos Administrativos, é vedado incluir marcas, 
características e especificações exclusivas no objeto da licitação, a não ser quando for tecnicamente justificável, não se admitindo preferência 
por marcas. Assim sendo, as especificações devem ser bem detalhadas, incluindo as exigências consideradas necessárias, mas tomando-se 
cuidado de não restringir a competitividade da licitação. Recomenda-se, então, que as especificações técnicas sejam apresentadas de acordo 
com as exigências da lei.  

O projeto deverá ser acompanhado de orientações quanto ao uso, operação e conservação, de forma a não deixar dúvida e garantir um 
bom desempenho da obra e dos equipamentos nela instalados.  

O memorial descritivo deverá conter, no mínimo, os seguintes itens na ordem indicada a seguir:  

• Objeto com descrição sumária da obra (sinalização, dimensões, finalidade, população beneficiada, etc.);  

• Sistema construtivo (justificativa e soluções adotadas);  

• Normatização;  

• Mobilização, instalação e desmobilização;  

• As especificações técnicas para cada projeto, na ordem apresentada neste termo de referência, constando no mínimo de:  

- Materiais a serem empregados;  

- Aplicações dos materiais e cuidados especiais;  

- Eventuais ensaios;  

- Cuidados com manutenção;  

- Descrição de acabamento;  

- Manuseio e armazenagem dos materiais.  

Deverão ser levantados todos os quantitativos relativos aos serviços projetados, inclusive elaborada a memória de cálculo dos mesmos, 
bem como especificada as unidades relativas a cada item, não sendo admitida utilização de verba.  

Os preços unitários devem ser obtidos na Tabela do SINAPI (versão mais atualizada). Todavia, caso o serviço não conste no SINAPI, o 
projetista poderá usar a tabela que mais se adequar ao caso, desde que seja produzida por um órgão governamental.  

Caso algum serviço não esteja previsto nas tabelas de referência, deve-se fazer a composição de preços, utilizando, obrigatoriamente, os 
insumos constantes nas citadas tabelas ou obtido por meio de cotação de preços (apresentar, no mínimo, três fontes), obtidas no mercado, 
adotando-se a mediana dos preços.  

As planilhas do orçamento deverão conter indicações precisas quanto a unidades de medidas e valor do BDI.  Sobre o valor do custo 
unitário de cada item, deverá incidir o percentual de BDI – bonificação e despesas indiretas. A partir da multiplicação do valor do custo unitário 
com BDI pela quantidade, obter-se-á o custo total do item.  

A Planilha orçamentária deverá contemplar as limitações impostas pela decisão TCU Acórdão 2622/2013 - TCU, no que tange a 
apresentação do BDI com o objetivo de receber propostas para a elaboração de projetos para pavimentação asfáltica, microdrenagem, calçada 
e sinalização viária em ruas neste município. Poderá ser utilizado mais de um BDI, se for o caso.  

 

1.10. ANOTAÇÃO OU REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:  

A Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (CREA) ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT (CAU) é o instrumento pelo qual 
o profissional estabelece as atividades e serviços que serão de sua responsabilidade técnica.  

Todos os projetos e demais serviços (inclusive orçamentos, cronogramas e memoriais), previstos no presente termo de referência, 
deverão ser acompanhados da respectiva ART ou RRT.  

 

1.112 - ESTIMATIVA DO VALOR POTENCIAL DA CONTRATAÇÃO 

Nº DO ITEM DESCRITIVO DETALHADO UND QTD 
VALOR UNITÁRIO DE 

REFERÊNCIA 
VALOR TOTAL DE 

REFERÊNCIA 

1 

Elaboração de projeto executivo de 
pavimentação asfáltica, terraplenagem, 
drenagem pluvial, sinalização viária vertical e 
horizontal da Rodovia Antônio Avelino Giusti, 
comunidade Rio Aparecida com extensão de 
aproximadamente 600,00 metros por 

unid 01 6.500,00 6.500,00 



 

 

8,00metros de largura contendo projeto, 
memorial descritivo, planilhas orçamentárias, 
cronograma físico-financeiro. 
Deverá ser englobado minimamente os 
seguintes itens  
-  Estudos geotécnicos e hidrológicos  
- Elaboração do projeto geométrico (contendo 
perfil longitudinal e seções transversais);  
- Elaboração do projeto de terraplenagem;  
- Elaboração do projeto de pavimentação;  
- Elaboração do projeto de drenagem;  
- Elaboração do projeto de sinalização 
horizontal e vertical;  
- Notas de serviço e Memória de Cálculo.  
- Planilha orçamentária;  
- Cronograma Físico- Financeiro;  
- Composição do BDI;  
- Memorial Descritivo de todos os projetos  

1.13. QUADRO RESUMO DOS PROJETOS A SEREM APRESENTADOS:  

Todos os projetos devem apresentar qualidade igual ou superior dos projetos desenvolvidos pela equipe técnica da Secretaria de Obras.  

ESPECIALIDADE/  

DOCUMENTO  
 

APRESENTAÇÃO  
 

CONTEÚDO  
 

Levantamento  

Topográfico  
 

Desenho  
 

Conforme especificações do presente termo de referência.  
 

Estudos 
Geotécnicos e 
Hidrológicos  

(Ensaios e 
sondagens)  

 

Desenho  
 

Conforme especificações do presente termo de referência.  
 

 Memorial  
 

Memorial Descritivo das características do solo e perfil geológico do terreno.  
 

Projeto 
Geométrico de 
Pavimentação  

 

Desenho  
 

Planta geral; projeto altimétrico de cada rua em escala não superior a 1:1000 na 

horizontal e 1:100 para vertical; projeto planimétrico com medidas de comprimento 

de quadras, largura e área de pistas, largura de passeios, denominação de ruas e 

demais elementos necessários ao bom entendimento do projeto; perfis longitudinais; 

seções transversais tipo contendo, no mínimo, a largura, declividade transversal; 

posição dos passeios; dimensões das guias, sarjetas e canteiros centrais; indicação de 

jazidas e área de bota-fora; apresentar seções  transversais desenhadas em 1m em 

escala visível a cada 20m.  

Projeto de intervenção proposto, com indicação dos tipos de pavimentos; plantas e 

detalhes gráficos elucidativos com indicação do projeto proposto com a malha 

existente; planta de locação com estaqueamento dos eixos das ruas já pavimentadas 

e tipo de pavimentos da área de intervenção; seções transversais tipo de todas as 

ruas da área de intervenção; seções transversais em tangente e em curva; esquema 

longitudinal das ruas, contendo cotas do terreno e cotas do projeto, com 

representação das soluções de pavimento adotadas ao longo das ruas; gráfico de 

distribuição dos materiais e espessuras das camadas  
  

Memorial  
 

Descritivo do projeto, incluindo condicionantes, concepção, parâmetros e 
interferências com equipamentos públicos. Notas de serviço com quadro de 
características planimétricas das ruas.  

Relatório do Projeto contendo: descrição geral do sistema viário existente e sua 
correlação com o projeto; concepção e descrição do sistema proposto, 
apresentando quadro resumo com extensão, largura e área de cada rua do projeto; 
discriminação de todos os serviços e distâncias de transporte; justificativa das 
alternativas aprovadas; memória de cálculo do dimensionamento do pavimento; 
quadro resumo contendo os quantitativos e distâncias de transporte dos materiais 
que compõem a estrutura do pavimento.  

Os itens descritos no memorial deverão ter a numeração dos itens na mesma 



 

 

ordem da planilha orçamentária.  
 

Projeto de 
Terraplanagem  

 

Desenho  
 

Perfil geotécnico; notas de Serviço de Terraplenagem; seções transversais típicas; 
localização geral dos empréstimos e de áreas de bota-fora (indicação da distância 
das mesmas à obra).  

 

Memorial  
 

Relatório do projeto contendo sua concepção e justificativa; resumo dos ensaios; 
cálculo de volume de corte e aterro/quadro resumo corte/aterro; quadro de 
orientação de terraplenagem (distribuição dos empréstimos).  

 

Projeto de 
Drenagem  

 

Desenho  
 

Planta geral; perfil longitudinal ou planta contendo cotas altimétricas para 
implantação dos elementos de drenagem; seções transversais tipo dos elementos 
de drenagem; aprovação dos projetos junto a Prefeitura  

 

Memorial  
 

Descritivo do projeto, incluindo condicionantes, concepção, parâmetros e 
interferências com equipamentos públicos; memória de cálculo.  

 

Projeto de 
Sinalização 
Viária  

 

Desenho  
 

Planta contendo a localização e os tipos dos dispositivos de sinalização ao longo das 
vias; desenhos dos dispositivos; detalhes estruturais de montagem e fixação de 
elementos como pórticos e placas.  

 

Memorial  
 

Relatório do projeto com quadro de quantidades, discriminação de todos os 
serviços; quadros resumo e notas de serviço contendo a localização, modelo, tipo e 
quantidade dos elementos de sinalização empregados.  

 

Especificação 
Técnica  

 

 Especificações técnicas de materiais e serviços, em padrão de projeto executivo.  
 

Orçamento  
 

 Quantitativos, valores unitários, totais parciais e globais de todos os serviços 
necessários para a execução de cada projeto.  

 

Cronograma  
 

 Cronograma físico-financeiro conforme orçamento com previsão das etapas e o 
respectivo desembolso para a execução de cada projeto, o desembolso mínimo 
para cada etapa é de R$25.000,00 e a última parcela não poderá ser inferior à 10% 
ao valor total da obra.  

 

ART ou RRT  
 

 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART-CREA) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT-CAU), com comprovante de pagamento. 

 

1.14. Da natureza do objeto: 

☒ O objeto desta contratação é caracterizado como comum, com características e especificações usuais de mercado. 

1.15. Do prazo de vigência: 

☒ O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. ☐ A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) 
Preliminar(es). 

2.2. Justificativa da escolha do Fornecedor e do Preço: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIUMA, entidade educacional e filantrópica, inscrita no 
CNPJ sob o nº 83.661.074/0001-04. 
Em situações como a supra narrada, qual seja, de necessidade de contratação de instituição idônea que possa executar nos moldes 
necessitados pela administração e de conformidade com o Termo de Referência, a legislação pátria, Lei nº 14.133/2021 admitiu que a 
contratação seja executada por intermédio de dispensa do processo licitatório, estabelecendo em seu artigo 75 inciso XV, que: "XV - para 
contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 
atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos”.  
Nota-se que a dispensa de licitação, para que possa ocorrer, deve ser precedida da confirmação de que a entidade a ser contratada atende a 
todos os requisitos inscritos no inciso XV do art. 75 da Lei n.º 14.133/2021, vale dizer, seja brasileira, seu estatuto ou regimento prevejam os 
fins ali mencionados, seja reputada como de comportamento ético-profissional inquestionável e, conjuntamente, não persiga fins lucrativos. 
Neste mister e, em análise aos termos ali acostados, verifica-se a necessidade de comprovação de algumas prerrogativas para viabilidade e 
concretização jurídica da Contratação:  
1 - Instituição Brasileira: Tal requisito é prontamente caracterizado face análise de sua constituição, presente nos Artigos 1° e 3º do seu 
Estatuto, que assim discorre:  
Artigo 1º. A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIÚMA, denominada simplesmente FUCRI, instituída pela Lei Municipal número 697, de 22 de 
junho e 1968, com sua legislação consolidada pela Lei Municipal número 2.879 de 15 de outubro de 1993, com sede e foro na Comarca de 



 

 

Criciúma, Estado de Santa Catarina, entidade de fins não lucrativos, de finalidade filantrópica, é uma pessoa jurídica de direito privado, se rege 
pelo presente Estatuto e pela legislação pertinente.  
Artigo 3°. A FUCRI tem por finalidade:  
Manter a Universidade do Extremo Sul Catarinense, neste Estatuto denominada UNESC.  
Criar, organizar e manter estabelecimentos de ensino em todos os níveis.  
Prestar assistência social à comunidade, inclusive mediante serviços na área da saúde. 
Promover a divulgação de assuntos de natureza educacional, técnica, científica e cultural.  
Promover a ética, a cidadania, a democracia e os direitos humanos.  
Criar, organizar e manter entidades que possam servir de campo de estágio aos acadêmicos. 
Gerar, transferir e aplicar tecnologias, das diversas áreas de conhecimento para a sociedade. 
Promover integração com a comunidade por meio de atividades de extensão, de forma articulada com o ensino e a pesquisa.  
Realizar a editoração, incluindo a revisão, comercialização e demais procedimentos, de obras que divulguem a produção científica e cultural 
produzida no meio acadêmico da própria instituição, de demais instituições de ensino superior, ou ainda estudos de membro da comunidade 
regional e editorado com a chancela da Universidade.  
Apoiar, incentivar e divulgar a arte, a cultura, o esporte e o lazer.  
Promover o desenvolvimento da ciência, saúde, tecnologia e inovação mas diversas áreas de conhecimento.  
Promover a saúde da população pelo atendimento médico, hospitalar, ambulatorial e farmacológico.  
Artigo 7.º Para a consecução de seus objetivos, a FUCRI poderá:  
I. Celebrar atos de naturezas diversas, com entidades de direito público ou privado, sejam elas nacionais ou internacionais. No tocante 
verifica-se que tem caracterização material de incumbida Estatutariamente da Pesquisa e do Ensino bem como do Desenvolvimento 
Institucional, preenchendo assim o requisito legal supramencionado.  
2)     Inquestionável Reputação Ético-Profissional: requisito diametralmente comprovado, o qual passa-se a analisar alguns pontos com 
ênfase sistemática e objetiva como posicionar-se a respeito do tempo que labora e executa atividades no cenário da Administração Pública, 
atestamento da satisfatoriedade destes serviços, bem como o suporte técnico vinculado as atividades objeto deste objeto. Tal requisito pode-
se compelido em análise singela do acervo. Ainda há de se analisar a satisfatoriedade quanto à execução destas atividades, ponto este 
exaustiva e inequivocamente comprovado, conforme atestados técnicos, expedidos por Entidades contratantes dos serviços da FUCRI.  
Verifica-se, também, a enorme capacidade técnica e profissional por ter, a FUCRI, como instituidora a Universidade do Extremo Sul 
Catarinense - UNESC, ou seja, por força de instituição regimental e, de Termo de Convênio para Cooperação Operacional e Técnico Científica 
celebrado entre FUCRI e UNESC, clarifica a conduta profissional atrelada aos serviços executados, por entender que a Universidade 
corroborará além da formação dos profissionais específicos, que poderão laborar nas atividades a serem contratadas, como, também, por 
colocar a disposição o seu corpo docente e profissional, para realização dos Projetos a serem desenvolvidos. Nesta seara solidifica-se que a 
Inquestionável Reputação Ético-Profissional se apresenta na análise das atividades desenvolvidas para a Administração Pública, em seus 
diversos níveis, conforme atestados técnicos acostados, bem como o considerável tempo de exercícios destas atividades, além de estar 
vinculada diretamente ao corpo docente e profissional da Universidade do Extremo Sul Catarinense - UNESC.  
 Nestes termos e, diante das manifestações apresentadas e das análises efetuadas, constata-se, sui generis, a inquestionabilidade no que 

concerne a Reputação Ético-Profissional da Fundação Educacional de Criciúma - FUCRI.  

3)   Não Tenha Fins Lucrativos: tal determinação é claramente comprovada analisando e auferindo as terminologias acostadas em seu 

Estatuto e, principalmente pela velação exercida, durante o seu exercício, pelos Órgãos de sua administração (Conselhos).  

 Ante todo o exposto conclui-se que a Fundação Educacional de Criciúma apresenta todos os instrumentos que caracterizam a sua não 
lucratividade no exercício de suas atividades, conforme se constata na análise de seu Estatuto e das suas determinações estatutárias, 
colegiadas e ministeriais fiscalizatórias que comprovarão e, principalmente, atestarão para cumprimento integral deste requisito.  
Realizou-se pesquisa de mercado, entretanto, conforme demonstram os documentos anexados ao presente processo de dispensa, verificou-se 
que a proposta apresentada pela Fundação Educacional de Criciúma, mostrou se a mais vantajosa e adequada à necessidade pelo grau de 
especialização decorrente da reputação profissional, experiência e conhecimentos compatíveis com a dimensão e complexidade dos serviços 
objeto da presente dispensa de licitação. 

         Do Enquadramento Legal da Contratação: A Contratação da FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIUMA, entidade educacional e filantrópica, inscrita 

no CNPJ sob o nº 83.661.074/0001-04, será por Dispensa de Licitação, fundamentada no disposto do inciso XV, do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO: 

3.1. ☒ A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s) 
estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es). 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. ☐ Da Subcontratação 

4.1.1. ☒ Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Da Garantia da contratação: 

4.2.1. ☐ Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no percentual e 
condições descritas nas cláusulas do contrato, por uma das modalidades a seguir: 

Seguro-garantia, devendo a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato; ou  

Caução, devendo a parte adjudicatária deverá apresentá-la em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato; ou 

Fiança bancária, devendo a parte adjudicatária deverá apresentá-la em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

 

5.1. Das Condições de Entrega: 

5.1.1. ☒ O prazo de entrega dos serviços: 
5.1.1.1.  Prazo de início: máximo de 24 horas após o recebimento da Ordem de Serviço, para fazer a visita técnica no local da obra 
juntamente com o departamento de engenharia da CONTRATANTE;  
5.1.1.2. Prazo de conclusão e entrega: 30 (trinta) dias após emissão da ordem de serviço. 

5.1.2. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Nereu Ramos, 609, Centro, Turvo – SC, Setor de Engenharia da 

Prefeitura 

5.1.3. Os serviços deverão ser entregues da seguinte forma: 

5.1.3.1. Duas cópias em meio físico (impressos e assinados); 

5.1.3.2. Em meio digital, em formato PDF, assinados digitalmente. 

5.1.4. A CONTRATADA deverá dividir/fracionar o projeto, orçamento e demais documentações de engenharia em tantas etapas ou partes 

quantas forem necessárias para atender integralmente às exigências e necessidades do Município, não sendo devidas quaisquer 

remunerações adicionais por esse serviço, mesmo após a entrega definitiva junto ao setor de engenharia do Município, sob pena de 

aplicação das sanções prevista no edital e no Contrato. 

5.2. Da Garantia, manutenção e assistência técnica: 

☒ O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

6.1. Das condições gerais de execução:  

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato; 

6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.2. Do Preposto/Responsável Técnico: 

6.2.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa e no ato da habilitação indicará o preposto/responsável técnico, 
antes do início da prestação dos serviços, devendo mantê-lo para representá-la durante a execução do contrato; 

6.2.2. A Contratante poderá recusar a indicação do preposto, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade; 

6.2.3. O preposto/responsável técnico poderá ser substituído, desde que, por outro com qualificação igual ou superior, devendo 
submeter o pedido ao CONTRATANTE para análise deferimento/indeferimento. 

6.3. Das Rotinas de Fiscalização: 

6.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.4. Do Fiscal do Contrato: A fiscalização contratual correrá por conta do(a) Servidor(a) Publico(a), Sr(a). Ailton Albano Luiz matrícula funcional 
nº 1-5737, e-mail: engenharia@turvo.sc.gov.br, o qual ficará responsável pelo a seguir descrito:  

6.4.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

6.4.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção;  

6.4.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

6.4.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade; 

6.4.7. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 
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irregularidades constatadas; 

6.4.8. O fiscal do contrato deverá apresentar ao responsável técnico da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

6.4.9. O responsável técnico deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada; 

6.4.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, 
de conformidade; 

6.5. Do Gestor do Contrato: A gestão contratual correrá por conta do(a) Servidor(a) Publico(a), Sr(a). Jonas Semler Zanette, matrícula funcional 

nº 1-5990, e-mail: obras@turvo.sc.gov.br, o qual ficará responsável pelo a seguir descrito: 

6.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

6.5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência;  

6.5.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, incluindo as obrigações sociais e 
trabalhistas, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

6.5.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações;  

6.5.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso;  

6.5.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;  

6.5.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

7.1. Do Recebimento do Objeto: 

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do produto com as exigências contidas no contrato, edital e seus anexos; 

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

7.1.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Da Liquidação: 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação ocorrerá em até 15 (quinze) dias; 

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.2.2.1. O prazo de validade; 
7.2.2.2. A data da emissão; 
7.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.2.2.4. O período respectivo de execução do contrato;  
7.2.2.5. O valor a pagar; e  
7.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 
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despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da regularidade fiscal exigidas no 
aviso de dispensa; 

7.2.5. Deve ainda a administração realizar consultas visando: 

7.2.5.1. A manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

7.2.5.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/dispensa de licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

7.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante.  

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso o contratado não regularize sua situação. 

7.3. Do Pagamento: 

7.3.1. O pagamento, cumprido o acima fixado, será realizado à vista, em até 15 (quinze) dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior. 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. 

7.4. Da Forma de Pagamento: 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.  

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. Da Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. ☒ O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma PRESENCIAL, 
sem DISPUTA DE PREÇOS, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO DENTRE OS ORÇAMENTOS OBTIDOS NA FASE 
DE PESQUISA DE PREÇOS. 

8.2. Das Exigências de habilitação: 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1.1. Da Habilitação jurídica: 

8.2.1.1.1. ☐ Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.2.1.1.2.  ☐ Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  

8.2.1.1.3. ☐ Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.2.1.1.4. ☒ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.1.5.  ☐ Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
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agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.1.1.6. ☐ Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.1.7. ☐ Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 

8.2.1.1.8. ☐ Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.2.1.1.9. ☐ Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.2.1.1.10. ☐ Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165).] 

8.2.1.1.11. ☐ Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à 
autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° 
........ 

Obs.: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.2.1.2. Da Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.2.1.2.1. ☒ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

8.2.1.2.2. ☒ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.2.1.2.3. ☒ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.1.2.4. ☒ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.2.1.2.5. ☐ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.2.1.2.6. ☒ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.1.2.7. ☒ Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Nota 1: Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Nota 2: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.2.1.3. Da Qualificação Econômico-Financeira: 

8.2.1.3.1. ☐ Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

8.2.1.3.2. ☐ Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei Federal nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.2.1.3.3. ☐ Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.2.1.3.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.2.1.3.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
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da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.2.1.3.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.2.1.3.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.2.1.3.4. ☐ Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 

mínimo e/ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação ☐ As empresas 
criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 65, 
§1º). 

8.2.1.3.5. ☐ O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.2.1.4. Da Qualificação Técnica: 

8.2.1.4.1. ☒ Prova de registro da empresa e do Engenheiro Responsável no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da jurisdição da licitante, 
através da apresentação da Certidão de Pessoa Jurídica, dentro do prazo de validade. Quando a Empresa 
Licitante for de outro Estado, deverá obrigatoriamente apresentar, depois de declarada vencedora, o visto 
para licitar no CREA-SC ou em seu respectivo Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU conforme 
Lei nº 12.378/2010. 

8.2.1.4.2. Da Certidão acima deve figurar como responsável técnico pela empresa proponente, Engenheiro Civil ou 
Arquiteto, ou ainda responsáveis técnicos com qualificação demonstrada para a execução dos serviços 

8.2.1.4.3. No caso do Técnico Profissional de Nível Superior responsável pelos serviços e pela empresa ser 
proprietário/sócio da empresa, deverá comprovar o vínculo por meio da "Certidão Simplificada" emitida pela 
Junta Comercial do Estado ou do Contrato Social ou alteração contratual, em vigor 

8.2.1.4.4. Se o Técnico Profissional de nível superior responsável pelos serviços e pela empresa não for 
proprietário/sócio, deverá comprovar o vínculo por meio de: a) cópia do registro na Carteira de Trabalho, 
consistindo na apresentação das partes referentes à identificação do profissional e do contrato de trabalho, 
ou b) contrato de prestação de serviços firmado com a proponente 

8.2.1.4.5. ☒ Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.2.1.4.6. ☒ Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, acompanhado da ART/RRT de execução emitida pelo CREA/CAU, que comprove 
que a Licitante possua aptidão para desempenhar atividade pertinente e compatível com o objeto desta 
Licitação com no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do quantitativo do item em que for participar, conforme 
segue: 
- Execução de projeto de 50% de drenagem; 
- Execução de projeto de 50% de terraplanagem; 
- Execução de projeto de 50% pavimentação asfáltica; 
- Execução de projeto de 50% sinalização viária: 

8.2.1.4.7. ☒ Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.2.1.4.8. ☒ Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

8.2.1.4.9. ☒ O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

8.2.1.5. ☐ Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.2.1.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão 
o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da 
sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei Federal n 
5.764, de 1971; 

8.2.1.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 
indicados; 

8.2.1.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;  
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8.2.1.5.4. O registro previsto na Lei Federal nº 5.764, de 1971, art. 107; 

8.2.1.5.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 
contrato; e 

8.2.1.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 

8.2.1.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei Federal nº 5.764, de 
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. ☒ O custo estimado total da contratação é de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela do 
ITEM 1.2 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral deste Poder 
Executivo. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
07.001 – Secretaria de Transportes, Obras e Serv. Públicos 
2.019 - Manutenção da Secretaria de Transportes Obras e Serviços Públicos  
3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.7000.0080 (57)   

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste Contrato;  
11.1.2. Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito 

cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas;  

11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.4. Prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza do objeto 
deste contrato;  

11.1.5. Notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do contrato. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

12.1.1. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a indicada no preâmbulo do 
presente Instrumento, bem como as suas cláusulas, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
responsabilidade da CONTRATADA; 

12.1.2. Entregar o objeto do presente Instrumento dentro das condições estabelecidas no edital e anexos; 
12.1.3. Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
12.1.4. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Instrumento, durante toda a sua vigência, a pedido 

do Município; 
12.1.5. Receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento 

dos serviços; 
12.1.6. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem 

como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto do presente Contrato. 
12.1.7. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus 

prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do 
fornecimento. 

12.1.8. Manter, durante toda a vigência deste Instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a continuidade desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

12.1.9. Recolhimento das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), junto ao 
CREA/SC ou CAU/SC. 

12.1.10. Cumprir os prazos especificados neste instrumento para entrega de toda a documentação supracitada. 
12.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do Contrato e cumprir a Lei 13.709/2018R 
12.1.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, os direitos e obrigações assumidas por força de 

contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
12.1.13. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos previstos neste instrumento, 

sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas 
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às disposições da legislação trabalhista vigente. 
12.1.14. Dividir/fracionar o projeto, orçamento e demais documentações de engenharia em tantas etapas ou partes quantas forem 

necessárias para atender integralmente às exigências e necessidades do Município, não sendo devidas quaisquer remunerações 
adicionais por esse serviço, mesmo após a entrega definitiva junto ao setor de engenharia do Município, sob pena de aplicação 
das sanções prevista no Contrato. 
 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa 
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas disciplinadas em minuta padrão de edital OU aviso de dispensa. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas disciplinadas em minuta padrão de edital OU aviso de dispensa. 

15.2. Todo e qualquer dano provocado por motivo da execução deste contrato deveram ser restauradas pela CONTRATADA sem custos aos 
proprietários e ou a CONTRATANTE. 

15.3. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.3.1. Estudos Técnico Preliminar; 

15.3.2. Documento de Formalização de Demanda. 

 

Turvo/SC, 26 de janeiro de 2026 
 

 

______________________________________________ 
Ailton Albano Luiz 

Matrícula nº 1-5737 
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